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Secretaria da Receita Federal

Portaria DRF/ITJ n.º 19, de 28 de fevereiro de 2005.

Disciplina os procedimentos de Visita Aduaneira, arquivamento de Manifestos e Conhecimentos de Carga e correção de Conhecimentos de Carga, e dá outras providências.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM ITAJAÍ no uso da atribuição do inciso II do art. 227 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MF n.º 259, de 24 de agosto de 2001, resolve:

Da Visita Aduaneira 

Art. 1.o O transportador, ou seu representante legal, deve prestar à Autoridade Aduaneira, na forma e no prazo por ela estabelecidos, as informações sobre as cargas transportadas, bem assim sobre a chegada de veículo procedente do exterior ou a ele destinado.

§ 1.º O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste serviços conexos, e o operador portuário, também devem prestar as informações sobre as operações que executem e respectivas cargas.

§ 2.º Não poderá ser efetuada qualquer operação de carga ou descarga, em embarcações, enquanto não forem prestadas as informações referidas neste artigo.

§ 3.º A Autoridade Aduaneira fica dispensada de participar da visita a embarcações prevista no art. 32 da Lei nº 5.025, de 10 de junho de 1966.

§ 4.º A Autoridade Aduaneira poderá proceder às buscas em veículos necessárias para prevenir e reprimir a ocorrência de infração à legislação, inclusive em momento anterior à prestação das informações referidas no caput.

Art. 2.° Salvo determinação em contrário da Autoridade Aduaneira, as informações sobre as cargas transportadas devem ser entregues no prazo máximo de uma hora após a atracação.

Art. 3.° As informações sobre as cargas, a serem apresentadas pelo agente representante do transportador, serão compostas dos seguintes documentos:

I - Manifestos de Carga para o porto, com os respectivos Conhecimentos de Carga (vias não negociáveis); 

II - lista de tripulantes e respectiva lista de pertences (relação dos bens pessoais dos tripulantes); 

III - lista de passageiros para o porto e respectivas declarações de bagagem, se for o caso; 

IV - lista de passageiros em trânsito, se for o caso;

V - lista de sobressalentes, provisões e víveres, e animais a bordo, se for o caso;

VI - lista de narcóticos existentes na enfermaria de bordo, se for o caso;

VII - passe de saída do último porto brasileiro, se for o caso;

VIII - relação de contêineres vazios a serem descarregados no porto;

IX - documentos prescritos na legislação específica, em se tratando de navio estrangeiro em viagem de cruzeiro pela costa brasileira.

§ 1.° Os documentos exigidos nos incisos II e V deverão ser apresentados em 3 (três) vias: a 1.ª via para a Autoridade Aduaneira, a 2.ª para o processo da embarcação e a 3.ª para o Comandante, o qual deverá apresentá-la no porto seguinte de escala no território nacional.

§ 2.° Não serão aceitos os documentos ilegíveis ou rasurados, ou que contenham anotações e averbações sem ressalvas assinadas devidamente.

§ 3.° Serão apreendidos os documentos que contenham indícios de fraude.

§ 4.° Os documentos apresentados, à exceção dos Conhecimentos de Carga, serão visados pela Autoridade Aduaneira.

Art. 4.° Após examinar e rubricar a documentação apresentada, a Autoridade Aduaneira lavrará Termo, liberando a embarcação para operação de carga e descarga.

Art. 5.º O Termo referido no artigo anterior, instruído com as informações sobre as cargas, terá os mesmos efeitos legais do Termo lavrado durante a visita a embarcações prevista no art. 32 da Lei n.º 5.025, de 10 de junho de 1966.

Dos Manifestos e Conhecimentos de Carga

Art. 6.º A solicitação de Tradução do Manifesto de Carga fica a critério da Autoridade Aduaneira.

Art. 7.° As Agências Marítimas deverão manter arquivo de cópias legíveis dos denominados Conhecimentos de Carga "Master" ("Master Bill of Lading" - MBL) e Manifestos de Carga marítima descarregada em Itajaí, idênticas aos apresentados na Visita Aduaneira. 

§ 1.° A documentação citada abrange toda a carga a ser descarregada das embarcações em Itajaí, ainda que não esteja inicialmente manifestada para tal destino. 

§ 2.° As Agências Marítimas deverão manter cadastro com a perfeita identificação dos consignatários dos Conhecimento de Carga.

Art. 8.° Os denominados Agentes Desconsolidadores de Carga deverão manter arquivo de cópias legíveis dos denominados Conhecimentos de Carga "Master" a serem desconsolidados e dos Conhecimentos de Carga "House" ("House Bill of Lading" - HBL), em jogo único para cada desconsolidação. 

§ 1.° Os Agentes Desconsolidadores de Carga anexarão às cópias uma declaração relativa a cada desconsolidação, assinada por pessoa habilitada, informando o nome da embarcação, a data de chegada, o Conhecimento de Carga "Master" a ser desconsolidado, a Agência Marítima responsável pelo mesmo e os Conhecimentos de Carga "House" resultantes. 

§ 2.° Os Agentes Desconsolidadores de Carga deverão manter cadastro com a perfeita identificação dos consignatários dos Conhecimento de Carga “House”.

§ 3.° O Conhecimento de Carga "Master" a ser desconsolidado deverá ser idêntico ao apresentado na Visita Aduaneira e conter autorização expressa da Agência Marítima para a desconsolidação. 

§ 4.° A desconsolidação de Conhecimentos de Carga "House" deverá observar as regras deste artigo, no que couber. 

Art. 9.º O Prazo de mantença dos arquivos de que trata os artigos 7.º e 8.º será de cinco anos a contar da data do registro do documento que serviu de base ao despacho aduaneiro, na repartição da Receita Federal.

 Da Correção de Conhecimentos de Carga 

Art. 10. Para efeitos fiscais, qualquer correção no conhecimento de carga deverá ser feita por carta de correção dirigida pelo emitente do conhecimento à autoridade aduaneira do local de descarga, a qual, se aceita, implicará correção do manifesto.

§ 1o A carta de correção deverá estar acompanhada do conhecimento que está sendo corrigido, e ser apresentada até trinta dias após a formalização da entrada do veículo transportador da mercadoria, cujo conhecimento se pretende corrigir, desde que ainda não iniciado o despacho aduaneiro.

§ 2o O cumprimento do disposto no § 1o não elide o exame de mérito do pleito, para fins de aceitação da carta de correção pela autoridade aduaneira.

§ 3.° A modificação do consignatário da carga poderá ser feita por meio de Carta de Correção, desde que atendido o disposto no artigo 579 do Código Comercial Brasileiro (Lei n.º 556, de 25 de junho de 1850). 

§ 4.° Prescindem de Carta de Correção as retificações, no Conhecimento de Carga, que não produzam efeitos fiscais.
Art. 11. No caso de divergência entre o manifesto e o conhecimento, prevalecerá este, podendo a correção daquele ser feita de ofício.

 Art. 12. Deferido o pleito, será encaminhada cópia do despacho decisório à Seção de Controle Aduaneira (SAANA), para registro, e arquivamento do mesmo. 

Parágrafo único. Sendo indeferido, o desembaraço será levado a efeito com base no Conhecimento de Carga original, e o servidor dará ciência aos responsáveis pelo desembaraço da mercadoria, encaminhando cópia do despacho decisório à SAANA, para registro, e arquivamento do mesmo. 

Art. 13. As Declarações de Importação instruídas por Conhecimento de Carga "House" somente serão recepcionadas se acompanhadas de cópia do Conhecimento de Carga "Master" que o originou, devidamente autorizado pelo Agente Marítimo, observado o disposto no § 2.° do art. 3.°. 

Art. 14. O Controle de Manifesto Internacional de Carga Rodoviária (MIC-DTA) e das cargas transferidas de outros recintos alfandegados para Itajaí (DTA) será realizado com base nos próprios documentos, acompanhados do respectivo Conhecimento de Carga.

Da Vigência 

Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 16. Ficam revogadas a Ordem de Serviço IRF/ITJ n.º 3, de 8 de novembro de 2000, publicada no DOU-E de 14 de novembro de 2000, Seção 1, páginas 20 e 21, e a Portaria DRF/ITJ n.º 146, de 12 de dezembro de 2003, publicada no DOU-E de 16 de dezembro de 2003, Seção 1, páginas 23 e 24.

JACKSON ALUIR CORBARI
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